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CAPÍTULO XII - DA POSSE 
 
TÍTULO IV – DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA 
 
CAPÍTULO III - DAS ACUMULAÇÕES REMUNERADAS TÍTULO VIII – 
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR CAPÍTULO IV - DO PROCESSO POR 
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CAPÍTULO V - DOS RECURSOS (NR) CAPÍTULO VI - DA REVISÃO (NR) 
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Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação 
 
3. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 1.041, DE 14 DE ABRIL DE 
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2008 - Dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da 
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24 da Lei Complementar 836, de 30 de dezembro de 1997, alterada 
pela Lei Complementar nº 958, de 13 de setembro de 2004, e dá 
providências correlatas 
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cargos do Quadro do Magistério, da Secretaria da Educação, define 
normas relativas à remoção, à substituição e à contratação 
temporária de docentes, e dá providências 
correlatas (artigo 19)  
 
13. DECRETO ESTADUAL Nº 54.682, DE 13 DE AGOSTO DE 2009, 
alterado pelo Decreto nº 58.140, de 16 de junho de 2012 - 
Regulamenta a Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, 
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata 
o inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual 
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CAPÍTULO IX- DAS ATRIBUIÇÕES 
 
SEÇÃO X - Das Diretorias de Ensino 
 
SEÇÃO XI - Das Assistências Técnicas e das Assistências Técnicas dos 
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17. RESOLUÇÃO SE Nº 66, DE 2 DE SETEMBRO DE 2008 - Dispõe 
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novembro de 2007, que disciplina o Estágio Probatório dos 
integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria de Estado da 
Educação 
 
18. RESOLUÇÃO SE Nº 12, DE 18 DE MARÇO DE 2014 – Dispõe sobre 
a situação funcional dos servidores da Secretaria da Educação que se 
encontram na condição de readaptados, e dá providências correlatas 
 
19. DELIBERAÇÃO CEE Nº 10/97 - Fixa normas para elaboração do 
regimento dos estabelecimentos de ensino fundamental e médio 
(anexa a Indicação CEE nº 9/97) 
 
20. DELIBERAÇÃO CEE Nº 1/99, alterada pela Deliberação CEE nº 
10/2000 - Fixa normas para autorização de funcionamento de 
estabelecimentos e cursos de ensino fundamental, médio e de 
educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino 
de São Paulo (anexa a Indicação CEE nº 1/99). 
 
21. DELIBERAÇÃO CEE Nº 21/01 - Dispõe sobre a equivalência de 
estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e 
médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo (anexa a 
Indicação CEE 15/01) 
 
22. INDICAÇÃO CEE Nº 13/97 - Diretrizes para elaboração de 
Regimento das Escolas do Estado de São Paulo 
 
23. PARECER CEE Nº 500/98 - Autorização para matrícula no ensino 
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